
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2023181 - SP (2022/0275108-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS VIEIRA
ADVOGADO : FERNANDO GONCALVES DIAS - MG095595S
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ALEGADA
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL
DE ORIGEM, DIANTE DAS PARTICULARIDADES DO C ASO CONCRETO, PELA
AUSÊNCIA DE CONFIGURAÇÃO DO CERCEAMENTO DE DEFESA.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.  
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da
controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art.1.022 do CPC.
2. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7 do
STJ.
3. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

por ANTÔNIO CARLOS VIEIRA contra a decisão que conheceu em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, pela ausência de violação ao art.

1.022, II, do CPC, pela incidência da Súmula 7 do STJ e em razão da consonância do

acórdão com a jurisprudência do STJ.
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Nas razões de agravo, "busca-se a anulação do v. Acórdão exarado, uma

vez que não analisou os dispositivos, que o agravante suscitou afetados pela decisão

da Turma, restando apenas à apresentação do Recurso Especial, para que este

Superior Tribunal reveja a decisão" (fl. 588).

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, pois:
 
A produção da prova pericial, no caso, é essencial, já que o agravante
não tem outro meio de prova possível a demonstrar a especialidade das
atividades, visto que não possui o poder de demonstrar a exposição aos
agentes nocivos presentes no local de trabalho durante o exercício de
atividade, se não pela nomeação de perito judicial. Teria a autarquia-
recorrida, no entanto, esta não possui os meios e recursos necessários
para fiscalizar a veracidade das informações fornecidas pelas
empresas (fl. 583).
 

Pugna, por fim, pelo conhecimento e provimento do presente agravo interno.

Como certificado nos autos, transcorreu o prazo para impugnação.in albis 

É o relatório.

VOTO

 
Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

Inicialmente, quanto à alegada violação ao art. 1.022, II, do CPC, verifica-se

que a Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua

apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da

controvérsia, não havendo omissão, contradição, obscuridade ou erro material.

No caso, o acórdão recorrido, analisando todos os pontos relevantes para a

solução da controvérsia, registrou que:
 
Ressalte-se o fato de que a parte autora detém os ônus de comprovar a
veracidade dos fatos constitutivos de seu direito, por meio de prova
suficiente e segura, nos termos do artigo 373, I, do 2015.
Nesse passo, verifica-se que a parte requerente juntou Perfis
Profissiográfico Previdenciário suficientes para o deslinde da demanda.
Ademais, inexistindo dúvida fundada sobre as condições em que o
segurado desenvolveu suas atividades laborativas, despicienda revela-
se a produção de prova pericial para o julgamento da causa, não se
configurando cerceamento de defesa ou violação de ordem
constitucional ou legal.
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Desse modo, rejeito a alegação de cerceamento do direito de produção
de provas (fl. 437). 
 

Assim sendo, analisadas todas as questões jurídicas postas à apreciação,

é de rigor o afastamento da alegada ofensa ao art. 1.022, II, do CPC.

 A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO DA ORIGEM.
INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRAZO
FIXADO. COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. CONVERSÃO EM
PERDAS E DANOS. MERA ADVERTÊNCIA. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 1.022, I e II, do CPC, quando a Corte de
origem estabelece fundamentação clara e suficiente para afastar os
argumentos da parte, como no caso.
[...]
7. Recurso especial desprovido (REsp n. 1.995.461/RJ, relator Ministro
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 12/12/2023

, grifo nosso).6/2/2024
 

Sobre a necessidade de realização de perícia técnica para provar

como especial o período trabalhado pelo recorrente, o acórdão recorrido se manifestou

nos seguintes termos:
 
Ressalte-se o fato de que a parte autora detém os ônus de comprovar a
veracidade dos fatos constitutivos de seu direito, por meio de prova
suficiente e segura, nos termos do artigo 373, I, do 2015.
Nesse passo, verifica-se que a parte requerente juntou Perfis
Profissiográfico Previdenciário suficientes para o deslinde da demanda.
Ademais, inexistindo dúvida fundada sobre as condições em que o
segurado desenvolveu suas atividades laborativas, despicienda revela-
se a produção de prova pericial para o julgamento da causa, não se
configurando cerceamento de defesa ou violação de ordem
constitucional ou legal.
Desse modo, rejeito a alegação de cerceamento do direito de produção
de provas (fl. 437).
 

Veja-se que para alterar a conclusão do Tribunal de origem — no que

concerne à alegação de cerceamento de defesa — seria imprescindível o reexame do

acervo fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de recurso especial,

nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PARTILHA DO PATRIMÔNIO COMUM
ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO VÍNCULO CONJUGAL.
CASAMENTO. REGIME DE BENS.. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO
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CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF.
VIOLAÇÃO DO ART. 489, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO EFETIVA DA
MATÉRIA. PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7
/STJ. VERBAS TRABALHISTAS. PARTILHA. MATÉRIA PACÍFICA.
PRECEDENTES. SÚMULA N. 83/STJ.
1. A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao art. 1.022,
do CPC, sem explicitar os pontos em que o acordão recorrido teria sido
omisso, contraditório ou obscuro, bem como a relevância do
enfrentamento da legislação e das teses recursais não analisadas.
2. Inexiste a alegada violação do art. 489 do CPC, visto que o Tribunal
de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, sobre fatos e provas alegados pela recorrente.
3. Para concluir pela necessidade ou não de produção de prova
demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o
que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
Precedentes.
4. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da jurisprudência
pacífica desta Corte, qual seja: "nos regimes de comunhão parcial ou
universal de bens, comunicam-se as verbas trabalhistas
correspondentes a direitos adquiridos na constância do casamento,
devendo ser partilhadas quando da separação do casal" (AgInt nos
EDcl no REsp n. 1.827.570/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .). Precedentes.24/8/2020 27/8/2020
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.270.073/DF, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe13/5/2024
de ).15/5/2024
 
 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE
COMPLEMENTAÇÃO DE PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE
CONVENCIMENTO MOTIVADO DO JULGADOR. APOSENTADORIA
ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS
AUTOS, CONCLUIU PELA INEXISTÊNCIA DE REQUISITOS PARA A
SUA CONCESSÃO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 05/04
/2017, que, por sua vez, julgara Recurso Especial interposto contra
acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Tendo o Tribunal de origem firmado a premissa de que "o documento
apresentado é hábil à comprovação das condições de trabalho
desenvolvidas pelo demandante e, o fato das conclusões ali expostas
estarem em desacordo com o interesse da parte, não demanda a
necessidade de produção de outras provas, sendo os documentos
constantes do processo, hábeis a sua conclusão", não há falar, no caso,
em cerceamento de defesa, por não realização da perícia, pois o Juiz é
livre para apreciar as provas produzidas, bem como para decidir quanto
à necessidade de produção ou não das que forem requeridas pelas
partes, sendo-lhe lícito indeferir, motivadamente, as diligências que
reputar inúteis ou protelatórias. Na linha dos precedentes desta Corte a
respeito da matéria, "considerando o princípio do livre convencimento
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motivado, cabe ao magistrado valorar a necessidade de
complementação do material probatório" (STJ, REsp 1.653.654/SP, Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de ).24/04/2017
III. Tendo em conta a fundamentação adotada, o acórdão recorrido -
que, à luz das provas dos autos, concluiu pela inexistência dos
requisitos para a concessão da aposentadoria especial - somente
poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da
causa, o que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7
desta Corte.
IV. Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.528.296/RS, relatora
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em ,19/9/2017
DJe de ).28/9/2017
 

Ademais, não é possível conhecer da alega divergência jurisprudencial, pois

a incidência da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por

consequência, óbice também para a análise do apontado dissídio.

Nesse sentido:
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
CIVIL PÚBLICA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO
AGRAVO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA RÉ.
1. Violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC não configurada. Acórdão
estadual que enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da
controvérsia de forma ampla e fundamentada, sem omissão ou
obscuridade. Precedentes.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que ficaram
configurados  os danos morais, em razão da espera excessiva e
recorrente nas filas de banco, exige a incursão na seara probatória dos
autos, o que não é permitido nesta instância especial, nos termos da
Súmula 7 do STJ.
2.1. A indenização por danos morais fixada em quantum sintonizado
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade não enseja a
possibilidade de interposição do recurso especial, dada a necessidade
de exame de elementos de ordem fática, cabendo sua revisão apenas
em casos de manifesta excessividade ou irrisoriedade do valor
arbitrado, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da
Súmula 7 do STJ.
3. A incidência do referido enunciado sumular prejudica a análise do
dissídio jurisprudencial alegado. Precedentes.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 2.061.945/RJ, relator
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 30/9/2024

).3/10/2024
 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2022/0275108-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50006307120174036105

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANTONIO CARLOS VIEIRA
ADVOGADO : FERNANDO GONCALVES DIAS - MG095595S
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO
/CÔMPUTO/CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIO CARLOS VIEIRA
ADVOGADO : FERNANDO GONCALVES DIAS - MG095595S
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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